
Filtro do juiz é essencial para barrar RIFs desvirtuados,
diz ministra do STM

Existem encomendas de relatórios de inteligência financeira (RIFs) para fins políticos, de extorsão, pesca probatória e
outras finalidades espúrias que fogem ao objeto de qualquer investigação. Assim, o filtro jurisdicional dos magistrados é
importante para evitar que isso prospere.

Essa é a visão da ministra Verônica Abdalla Sterman, do Superior
Tribunal Militar do Brasil. Ela participou da mesa-redonda promovida
pela FGV Justiça, em maio, para debater o tema “Requisição de RIFs
pela autoridade policial sem autorização judicial”.

Sterman lembrou que grandes operações policiais foram anuladas nos
últimos 20 anos por desrespeitarem as garantias mínimas do processo
penal. “Não custa nada ser conservador quando se diz respeito à
preservação das garantias”, apontou. “É melhor fazer uma investigação
respeitando a cláusula de reserva de jurisdição.”

Além disso, segundo a ministra, “se um juiz entende que é o caso de se
apurar alguma atividade suspeita, que isso seja feito dentro das garantais
do processo penal”.

Clique aqui para ver a palestra ou assista abaixo:

TV ConJur

Verônica Abdalla Sterman participou de mesa-redonda da

FGV Justiça sobre RIFs

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2026-jun-08/filtro-do-juiz-e-essencial-para-barrar-rifs-desvirtuados-diz-ministra-do-stm/
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